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entorno dos sítios arqueológicos, a contar de seu limite externo,
como “área de proteção arqueológica preventiva” e que deve ser
reavaliada por diagnóstico específico para cada sítio arqueológico
realizado por arqueólogo reconhecido pelo Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional.
§ 1º – a área de proteção arqueológica preventiva poderá ser revista
a partir da realização do diagnóstico específico do sítio, podendo este
perímetro ser ampliado ou reduzido;
§ 2º – Nos casos de sítios arqueológicos que apresentem caminhos
murados de saída a partir das estruturas geométricas principais, o limi-
te mínimo como área de proteção arqueológica preventiva será de 50
(cinqüenta) metros a partir da área externa das muretas, ao longo de
todo o seu curso.
Art. 4º São expressamente proibidos nos sítios arqueológicos e em suas
respectivas áreas de proteção arqueológica preventiva, salvo autorização
expressa do IPHAN:
I – abertura de ramais, de quaisquer dimensões, ou estradas;
II – instalação de equipamentos pecuários, como por exemplo, currais,
bebedouros, cercas, e outros que possam causar danos aos sítios
arqueológicos;
III – O gradeamento, mecânico ou animal, do solo;
IV – O plantio de culturas agrícolas ou florestais, bem como utilização
de produtos químicos para correção do solo ou defensivos agrícolas;
V – A instalação de sinalização ou estrutura para turismo antes de
realizadas pesquisas científicas;
VI- Exploração turística dos sítios arqueológicos que não tiverem sido
previamente preparados para tal fim;
VII – Construção de residências ou estruturas de apoio à produção rural;
VIII – Construção de açudes e barragens, bem como a utilização das
valas das estruturas arqueológicas, como bebedouros ou banheiras
para animais;
IX – Desmatamento, em áreas florestadas;
X – Instalação de Rede Elétrica;
XI – Implantação ou funcionamento de equipamentos de esporte ou lazer;
XII – Construção de cercas no entorno dos sítios para fins de isolamento
do mesmo;
XIII – Exploração de jazidas minerais ou qualquer outra atividade que
implique em remoção de terra.
Parágrafo Único – A atividade pecuária deverá ser evitada nos sítios ar-
queológicos, sendo admitida, desde que não sejam instalados os equi-
pamentos acima descritos, nem haja confinamento de gado, ficando
vedado o transito de animais em manada durante a troca de pastagem.
DAS DESCOBERTAS, REGISTROS E CADASTROS DE SÍTIOS
ARQUEOLÓGICOS
Art. 5º As descobertas de sítios ou vestígios arqueológicos deverão ser
comunicadas imediatamente ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional-IPHAN. Pelo autor do achado ou pelo proprietário do imóvel.
Parágrafo Único – Os órgãos estaduais ou municipais gestores do patri-
mônio cultural que primeiro receberem a comunicação de novos acha-
dos deverão informar imediatamente ao IPHAN para sua inclusão no
Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos do IPHAN – CNSA/IPHAN.
Art. 6º A partir da comunicação da descoberta de um sítio arqueológico
o IPHAN notificará o representante legal e o ocupante da área, para que
o mesmo seja cientificado formalmente e orientado sobre os cuidados
que deve tomar e os limites que deve obedecer para proteção do sítio.
§ 1º Para fins de registro e responsabilização por danos futuros ao sítio
arqueológico, no momento da notificação por escrito das condições do
mesmo e das restrições impostas pela legislação vigente, será estabe-
lecida a criação de um “marco zero”, onde devera conter a localização,
a descrição técnica e o estado de conservação do sitio com registro
fotográfico, bem como outras informações pertinentes.
§ 2º O notificado será responsável pela conservação provisória do sítio
arqueológico, até pronunciamento e deliberação do IPHAN, devendo
zelar pela proteção do mesmo.
Art. 7º Deverá ser mantido um Banco de Dados de Sítios Arqueológicos
do Estado do Acre, contendo no mínimo as informações previstas no
Anexo desta Resolução.
§1º A FEM, em parceria com o IPHAN, mediante Termo de Cooperação,
será responsável junto à UCEGEO pelo armazenamento, atualização
e disponibilização de todas as informações levantadas em pesquisas e
estudos sobre sítios arqueológicos no Estado do Acre,
§2º O banco de dados deverá ser disponibilizado em meio digital para
acesso livre na internet.
§3º O mencionado banco de dados devera ser utilizado para definir áreas
prioritárias para preservação e conservação de sítios arqueológicos no
Estado do Acre, bem como para monitoramento da proteção dos sítios
nele registrados.
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 9º Para fins de licenciamento ambiental os órgãos competentes
deverão considerar a existência dos registros de sítios arqueológicos
cadastrados no CNSA/IPHAN e no banco de dados da UCEGEO, sem

prejuízo das demais obrigações legais
Art. 10 No caso de transgressão das disposições desta Resolução,
o infrator será responsabilizado administrativa, civil e penalmente,
de acordo com a legislação vigente ou com normas adicionais a
serem definidas.
Art. 11 O Relatório Final da Comissão Temporária de Estudos sobre
os Geoglifos e/ou Sítios Arqueológicos no Estado do Acre, deverá ser
publicado na pagina eletrônica do Governo do Estado do Acre para
conhecimento e consulta.
Art. 12 Como medida complementar para fins de gestão, padronização
de ações e informações e proteção dos sítios arqueológicos, constam
no Anexo Único recomendações do Relatório Final da CT- Geoglifos.
Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação
Registre-se.
Publique-se.
Cumpra-se

Luiz Augusto Mesquita de Azevedo
Presidente do CEMACT, em exercício.

ANEXO ÚNICO
RECOMENDACOES CONSTANTES NO RELATÓRIO FINAL DA
CT-GEOGLIFOS
1. Recomendações Gerais
1.1 As resoluções do Conselho e a legislação deverão tratar do conjunto
dos sítios arqueológicos do Acre, sem distinção entre sítios com estruturas
de terra (geoglifos) ou de outros tipos de sítios.
1.2 Estimular que as instituições de ensino superior no Estado do Acre
criem cursos de graduação e pós-graduação, bem como programas de
bolsa de pesquisa e pós-graduação na área de arqueologia.
2. Recomendações para a Legislação:
2.1 Que seja regulamentada a Lei Estadual n. 1.294, de 08 de setembro
de 1999, que instituiu o Conselho do Patrimônio Histórico e Cultural do
Estado doAcre e criou o Fundo de Pesquisa e Preservação do Patrimônio
Histórico Cultural do Estado do Acre e dá outras providências.
2.2 Que na regulamentação da referida Lei, o Departamento do Pa-
trimônio Histórico e Cultural da Fundação Elias Mansour seja desig-
nado como órgão responsável, no âmbito do Estado, para centralizar
as informações e ações na área de arqueologia.
2.3 Que a regulamentação contemple a necessidade de acompanhar as
deliberações do IPHAN, no que diz respeito à autorização de pesquisa
e atividades científicas no âmbito da arqueologia que estejam em curso
ou que sejam futuramente realizadas no território do Estado.
2.4 Que seja firmado Termo de Cooperação Técnica entre IPHAN, Go-
verno do Estado e Municípios disciplinando as relações e formas de
comunicação entre os órgãos competentes nos diversos níveis, refor-
çando a necessidade de comunicação prévia do IPHAN para o Estado e
Município quando da emissão de portarias de autorização de pesquisa
arqueológica;
2.5 Que a legislação estadual defina os procedimentos e prazos para os
atos de tombamento previstos na Lei Estadual 1294/99.
2.6 Que a regulamentação contemple também a necessidade do Estado,
em caráter complementar à autorização do Governo Federal, conceder
autorização de pesquisa e de atividades de exploração turística em
sítios arqueológicos tombados pelo Estado.
2.7 Que os órgãos de gestão do patrimônio cultural e os órgãos licencia-
dores, dos governos federal, estadual e municipal, elaborem diretrizes e
procedimentos legais para o licenciamento cultural no âmbito do licen-
ciamento ambiental.
3. Recomendações para o Banco de Dados
3.1 O banco de dados a que se refere o artigo XX desta resolução
deverá conter, no mínimo, os seguintes campos, que contemplam
mais informações que o banco de dados do IPHAN:
I. Nome oficial – Nomenclatura utilizada para identificação oficial dos
sítios perante às instituições da área, composta de três identificadores
(ex: AC-IQ-02).
II. Nome popular – Nome comum atribuído ao sítio arqueológico, geral-
mente batizado pelo seu descobridor representando características locais.
III. País – País onde está localizado o sítio arqueológico.
IV. Estado – Estado onde está localizado o sítio arqueológico.
V. Município – Município onde está localizado o sítio arqueológico
VI. Descrição (forma) – Descrição breve sobre a forma do sítio no caso
de existir forma definida (ex: círculo, quadrado, etc.).
VII. Situação IPHAN – Situação do sítio perante o IPHAN e registro no
Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos - CNSA (não cadastrado,
cadastrado, tramitando).
VIII. Código IPHAN (CNSA) – Código do sítio no Cadastro Nacional de
Sítios Arqueológicos.
IX. Material arqueológico encontrado – Breve descrição do mate-
rial arqueológico encontrado/identificado no sítio por profissional
pesquisador da área;




